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Vistos, etc.

Trata-se  de  pedido  incidental  da  gratuidade  processual
formulado  à  fl.  231,  pleito  requerido  após  o  julgamento  do  recurso  voluntário,
porém antes da apreciação dos Embargos de Declaração de fls. 234.

Deve ser ressaltado,  inicialmente,  que ao publicar  a sentença de
mérito, o juiz cumpre e encerra o seu ofício jurisdicional de acordo com o art. 463
do Código de Processo Civil. Deste modo, após proferida a sentença não lhe cabe
mais decidir sobre o pedido de justiça gratuita.

Por outro lado, muito embora  o pedido de justiça gratuita  possa
ser  formulado em qualquer  tempo e grau de jurisdição,  quando requerido no
curso da ação, deve ser formulado em petição avulsa e apensado aos autos
principais, conforme o contido no art. 6° da Lei n. 1.060/50.

Vejamos o dispositivo legal acima indicado, in verbis:

“Art. 6º.  O pedido, quando formulado no curso da ação, não a suspenderá,
podendo o juiz, em face das provas, conceder ou denegar de plano o benefício
de  assistência.  A  petição,  neste  caso,  será  autuada  em  separado,
apensando-se  os  respectivos  autos  aos  da  causa  principal,  depois  de
resolvido o incidente.”(grifei)

Ressalto, ainda, que deferidos os benefícios da justiça gratuita, há
de se salientar que esse deferimento não tem efeito retroativo.

Neste  sentido  a  jurisprudência  do  colendo  Superior  Tribunal  de
Justiça:

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO
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ESPECIAL.  DESERÇÃO.  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA.
PETIÇÃO  APARTADA.  NECESSIDADE.  DEFERIMENTO
TÁCITO.  IMPOSSIBILIDADE.  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE
BIFÁSICO.  1.  É  de  se  reconhecer  a  deserção  do  recurso
especial  na  hipótese  em  que  não  há  nos  autos  qualquer
comprovação  do  recolhimento  do  preparo,  nem  de  que  o
benefício  da  assistência  judiciária  tenha  sido  deferido  nas
instâncias ordinárias. 2. A jurisprudência desta Corte é firme
no sentido de que, embora a assistência judiciária gratuita
possa  ser  requerida  em  qualquer  tempo  ou  grau  de
jurisdição,  o  aludido  benefício,  quando  apresentado  no
curso da ação, deve ser formulado por petição avulsa e
apensado aos autos principais, conforme preceitua o art.
6° da Lei n.º 1.060/50. Precedentes. 3. "Não se coaduna com
o dever constitucional de fundamentação das decisões judiciais
(art. 93, IX, da CF/88) a ilação de que a ausência de negativa
do Tribunal de origem quanto ao pleito de Assistência Judiciária
Gratuita  implica  deferimento  tácito  do  pedido,  em  ordem  a
autorizar  a  interposição  de  recurso  sem  o  correspondente
preparo" (AgRg no AREsp 483.356/DF, Rel. Ministro Herman
Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em  13/5/2014,  DJe
23/5/2014).  4.  A decisão  proferida  pelo  Tribunal  de  origem,
admitindo o recurso especial, não tem o condão de vincular o
juízo  de  admissibilidade  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.  5.
Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp
1169046 / PR, Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA
TURMA, DJe 11/11/2014).(grifei)

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA NO BOJO  DO  RECURSO.  IMPOSSIBILIDADE.
PETIÇÃO  AVULSA.  NECESSIDADE.  PREPARO.
NECESSIDADE.  DESERÇÃO.  SÚMULA 187  DO  STJ.  1.  O
recolhimento do preparo deve ser comprovado no momento da
interposição  do  recurso.  2.  Não  obstante  exista  a
possibilidade  de  se  requerer  em  qualquer  grau  de
jurisdição e em qualquer tempo os benefícios da justiça
gratuita, no curso da ação, o pedido deve ser formulado
por  petição  avulsa  e  apensado  aos  autos  principais,
conforme preceitua o artigo 6°  da Lei  1.060/50,  caso em
que, não seguido este procedimento, considera-se deserto
o recurso e aplica-se a Súmula 187/ STJ. Precedentes. 3. "A
ausência de preparo não enseja a intimação e a consequente
abertura  de  prazo  para  regularização"  (AgRg  no  Ag
976.833/RJ, Relator o Ministro João Otávio de Noronha, DJe
de  14.4.2008).  4.  A  concessão  dos  benefícios  da
assistência judiciária gratuita não possui efeito retroativo,
razão  pela  qual  o  recorrente  não  está  exonerado  do
recolhimento do preparo até que seja deferido seu pedido.

Apelação Cível nº 00005570320108150241                                                                                  2



Precedentes.  5.  Agravo  regimental  não  provido."  (AgRg  no
AREsp 545977 / SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA
TURMA, DJe 16/10/2014).(grifei)

"AGRAVO  REGIMENTAL.  PREPARO  DO  PORTE  DE
REMESSA  E  RETORNO.  AUSÊNCIA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA 288/STF.  JUSTIÇA GRATUITA.  INDEFERIMENTO.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Cabe ao recorrente comprovar a regularidade do preparo do
Recurso Especial. 2. Quando no curso da ação, o requerimento
do Benefício da Justiça Gratuita deve ser formulado em petição
avulsa, apensada aos autos principais, consoante o que dispõe
o art. 6º da Lei n. 1.060/50. 3. A concessão do benefício não
tem  efeito  retroativo,  não  servindo,  por  isso,  para
dispensar o pagamento do porte de remessa e retorno dos
autos. 4.  Agravo regimental  não provido."  (AgRg no AREsp
360881  /  SP,  Relator  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,
QUARTA TURMA, DJe 11/04/2014).

No caso dos autos, verifica-se que o pedido de justiça gratuita, não
foi  feito  na  forma  e  momento  adequado,  motivo  pelo  qual  se  impõe  o  não
conhecimento do pleito.

Nada  impede,  contudo,  que  o  recorrente  renove  o  pedido  de
concessão dos benefícios da justiça gratuita, via procedimento adequado, ciente
de que não tem efeito retroativo.

DIANTE  DO  EXPOSTO,  com  fundamento  nas  razões  acima
lançadas,  não  conheço  do  pedido  de  gratuidade  processual  formulado  à
fl.231.

Remetam-se os autos ao Exmo. Des. Presidente do Tribunal de
Justiça,  a  quem  cabe  analisar  a  admissibilidade  do  recurso  especial
interposto às fls. 260/267.

P. I.

Cumpra-se.

João Pessoa, 16 de Julho de 2015.

Desembargador José Aurélio da Cruz
Relator
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